
PARECER Nº ................................., DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 2011

De autoria do Deputado Campos Machado, o Projeto de Lei Complementar nº 65,de 2011 altera a lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a131ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido. 

Não tendo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação se manifestado em tempo hábil, foi designado Relator Especial, em substituição, que se manifestou favoravelmente, quanto à constitucionalidade e  quanto ao mérito. 

Encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para sua análise,  nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, passo a me manifestar na condição de Relator designado.

As alterações propostas pelo PLC 65-2011 abrangem os artigos 164, 235 e 236 e a revogação do inciso II do artigo 8º e do inciso V do artigo19. O objetivo de todas essas alterações é um só: retirar do âmbito da Defensoria Pública a administração do Fundo de Assistência Judiciária e a competência para realização de convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo, transferindo-a para a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania. 

Os recursos que compõem o Fundo de Assistência Judiciária suportam não apenas a prestação de serviço suplementar de assistência judiciária, como também o custeio de convênios com órgãos públicos (Instituto de Medicina Social e Criminologia - IMESC e Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel - FUNAP), com autarquias especiais e instituições privadas (CREA, Departamento Jurídico XI de Agosto, Escritório Modelo da PUC/SP, entre outros), além do pagamento de todas as perícias judiciais de casos da justiça gratuita, mesmo nas hipóteses em que a parte é assistida por advogado particular, nos termos da Lei federal nº 1.060/50.

Consulta realizada no Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária – SIGEO nos informa que, em 2010, a assistência jurídica complementar representou 69,8% dos gastos do Fundo de Assistência Judiciária - FAJ.  Os outros 31,2% da receita do FAJ suportaram inúmeros outros gastos (além dos elencados no parágrafo anterior, podemos citar Pessoal e Encargos Sociais e implantação e manutenção da informatização da Defensoria Pública), que o PLC 65/2011 não explica como seriam suportados, caso se concretizasse a transferência do Fundo para a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania. 

A proposição sob análise, ao retirar do âmbito da Defensoria Pública a administração do Fundo de Assistência Judiciária, reduz drasticamente as receitas daquele órgão, mas não apresenta qualquer forma de substituição dos recursos  retirados, provocando, na prática, um aumento das despesas não previstas no orçamento, destinadas à manutenção das atividades da Defensoria Pública . 

O PLC 65/2011 propõe, em última análise, uma alteração orçamentária, utilizando-se de instrumento totalmente equivocado, porque não se trata da lei orçamentária, e cuja iniciativa não cabe aos parlamentares, mas apenas ao Poder Executivo, conforme determina o “caput” do artigo 165 da Constituição Federal. 

Diante do acima exposto, nosso voto é contrário ao projeto de Lei Complementar nº 65, de 2011.

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO SIMÃO PEDRO

Relator
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